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parecem pertencer mais ao domínio da 
ideologia do que da historiografia, e inci-
dir mais sobre problemas do presente do 
que sobre factos do passado. Sobretudo, 
elas testemunham o peso considerável, 
provavelmente excessivo, que a questão 
do império tem exercido na forma como 
muitos portugueses percecionam a iden-
tidade nacional.
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Ricardo Ventura

Antiexperimentalismo

Embora nos sécs. xvi e xvii tenham 
surgido em Portugal tendências an-

tiescoláticas, o movimento científico e 
filosófico baseado no método científico 
mereceu uma forte oposição. As escolas 
adotavam oficialmente a filosofia aristoté-
lica, segundo o sistema tomista (&Anties-
colasticismo).

As determinações estatutárias das prin-
cipais escolas condicionaram, durante 
mais de um século, qualquer tentativa de 
ajustamento ao desenvolvimento cientí-
fico consonante com a revolução inicia-
da por Galileu. Esta situação não era do 
agrado dos professores que pretendiam 
atualizar o ensino, desejando em parti-
cular introduzir nas suas aulas o estudo 
dos novos pensadores das ciências experi-
mentais. No final do séc. xvii e início do 
xviii, desencadeou-se um plano geral de 
renovação no ensino da Filosofia nos co-
légios da Companhia de Jesus, que consti-
tuiu uma espécie de manifesto oficial das 
novas tendências do ensino em Coimbra, 
Évora e Lisboa. 

Um dos fatores condicionantes desta 
intenção de modernização do ensino veio 
diretamente do Rei. Com efeito, no ano 
de 1712, numa época em que a filosofia 
newtoniana e as ciências experimentais 
se afirmavam em toda a Europa e esbo-
çavam os primeiros passos em Portugal 
(&Antinewtonianismo), foi dirigido a 
D. João V um pedido de autorização para 
se introduzir uma alteração no curso de 
Filosofia do Colégio das Artes. A mudan-
ça deveria ter como consequência uma 
revisão dos obsoletos estatutos da Univer-
sidade e tinha como objetivo fundamen-
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tal a ampliação do estudo da Física, intro-
duzindo o método experimental. Para o 
efeito, era apresentado o argumento de 
que esta ciência se tinha acrescentado 
notavelmente com as experiências mais 
modernas. O pedido foi indeferido pelo 
Monarca por provisão de 23 de setembro 
de 1712, tendo a resposta sido transmiti-
da pelo reitor da Universidade ao reitor 
do Colégio, o P.e Domingos Nunes.

Em meados do séc. xviii, surgiram 
novas propostas de reforma do curso de 
Filosofia; pretendia-se eliminar “questões 
escusadas e inúteis”, com o objetivo de se 
dispor de mais tempo “para estudar ou-
tras matérias a que no tempo presente 
não bastava o antigamente determinado” 
(BRAGA, 1895, 299-300). Apesar de ino-
var em relação ao obsoleto programa de 
estudo impostos pelos estatutos da Uni-
versidade, este projeto não deixava, no 
entanto, de ser moderado e cauteloso.

Foi neste período de afirmação de 
novas ideias entre os Jesuítas portugue-
ses que se evidenciou em Coimbra, por 
volta do ano de 1754, um exemplo re-
levante da influência da nova cultura 

científica nas escolas portuguesas. Iná-
cio Monteiro, com o seu Compêndio dos 
Elementos de Mathematica, que, apesar do 
título, mais se deve classificar como um 
compêndio de física, tornou-se uma re-
ferência no ensino da filosofia posto em 
prática no Colégio das Artes em Coim-
bra, mais de 20 anos antes da reforma 
pombalina. Monteiro defendia o ecletis-
mo, fazendo uma apreciação tanto dos 
pensadores antigos como dos modernos 
e contemporâneos, e tomando como cri-
tério de investigação a experiência e a 
observação, abandonando o argumento 
da autoridade dos autores em favor dos 
métodos da ciência experimental e da 
matemática. Uma das principais lições 
que se devia aprender quando se inicia-
va o estudo de uma ciência, observava, 
era o método científico; assim em todas 
as ciências era necessário um método e 
um prudente juízo dos escritores toma-
dos por mestres. Um dos aspetos que 
mais o fascinavam era o progresso das 
matérias matemáticas que ia ocorrendo 
no seu século e a forma como elas ilus-
travam o entendimento humano.

Apesar de haver alguns indícios da va-
lorização do método experimental an-
teriores a 1772, a organização então vi-
gente dos estudos científicos foi criticada 
de forma inflamada nos documentos da 
reforma pombalina da Univ. de Coimbra. 
O ensino caracterizava-se por uma lamen-
tável e repreensível insciência, colocando 
Portugal fora do desenvolvimento cien-
tífico europeu do séc. xviii. No acome-
timento contra a hegemonia da Compa-
nhia de Jesus, a responsabilidade deste 
alegado obscurantismo foi atribuída aos 
inacianos. De acordo com os ideólogos 
da reforma pombalina, a filosofia que até 
então se ensinava regulava-se por uma 
prejudicial influência da escolástica, sen-
do os temas tratados num ensino livresco 
dominado pelos preceitos peripatéticos. 

Galileu Galilei (1564-1642).
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Os Jesuítas do Colégio das Artes, conside-
rados os bastiões da escolástica, além de 
terem sido acusados de seguir de modo 
inabalável as ideias aristotélicas, também 
foram duramente censurados por se isen-
tarem do confronto com outros tipos de 
saber, com origem na praxis ou na expe-
riência científica.

Pronunciando-se sobre a filosofia esco-
lástica e defendendo uma solução que co-
locasse a Universidade ao nível das melho-
res escolas europeias, o reitor reformador 
Francisco de Lemos afirmou: “Como esta 
Filosofia [peripatética], que com discré-
dito da razão por tantos Séculos ocupou 
este nome só servia de deslocar o enten-
dimento dos Homens, de corromper os 
estudos de todas as mais Faculdades, e de 
uma ruina geral das Artes; as quais não 
podiam adiantar-se, e nem promover-se, 
por meio de uma ciência verbal, toda des-
tituída de conhecimentos Físicos, e verda-
des certas na Natureza. Pareceu à Junta 
Literária, que devia ser abolida não só da 
Universidade, mas também de todas as 
Escolas Publicas, e Particulares, Seculares 
e Regulares destes Reinos, e Senhorios” 
(LEMOS, 1980, 98).

A ação deste reitor foi determinante 
para concretizar a mudança que se im-
punha. A sua Relação Geral do Estado da 
Universidade de Coimbra fundamentou a 
necessidade, nos estudos universitários, 
de um curso onde a filosofia natural fosse 
abordada de um modo consentâneo com 
os avanços científicos da época. A Uni-
versidade deveria acompanhar os mais 
recentes avanços da ciência, sendo ela 
própria um meio relevante para o desen-
volvimento da cultura e do conhecimento 
científico. O reitor pretendia fazer dessa 
escola o fulcro da unidade moral da na-
ção e do Estado. A reforma universitária 
deveria dar origem a uma instituição de 
ensino dinâmica, atualizada e geradora 
de novos saberes (Id., Ibid., 108-109).

Na avaliação sobre o estado da Univer-
sidade, o reitor reformador exaltava a 
influência que cabia a esta instituição no 
progresso científico, técnico e económi-
co do país. O estudo das ciências naturais 
era indispensável para o melhor conhe-
cimento das riquezas naturais, trazendo 
para a indústria novos recursos materiais, 
com o consequente desenvolvimento do 
comércio. Os objetivos da reforma foram 
enunciados em função de uma meta con-
siderada prioritária e essencial para o de-
senvolvimento da nação: o ensino expe-
rimental das ciências naturais estimularia 
o desenvolvimento de novas artes, novas 
manufaturas, novas fábricas, assim como 
o aperfeiçoamento das existentes.

Bibliog.: ANDRADE, A. Banha de, “Para a 
história do ensino da Filosofia em Portugal: o 
‘Elencus Quaestionum’ de 1754”, Revista Portu-
guesa de Filosofia, t. xxii, fasc. 3, 1966, pp. 258
286; ARAÚJO, Ana Cristina, “Dirigismo cul
tural e formação das elites no pombalismo”, 
in ARAÚJO, Ana Cristina (coord.), O Marquês 
de Pombal e a Universidade, 2.ª ed., Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 2014, pp. 1348; 
BRAGA, Theophilo, Dom Francisco de Lemos e a 
Reforma da Universidade de Coimbra, Lisboa, Typ. 
da Academia Real das Sciencias, 1894; Id., 
História da Universidade de Coimbra nas Suas Re-
lações com a Instrucção Publica Portugueza, vol. 2, 
Lisboa, Typ. da Academia Real das Sciencias, 
1895; Estatutos da Universidade de Coimbra Con-
firmados por el Rey Nosso Snor Dom João o 4º em 
o Anno de 1653, Coimbra, Officina de Thome 
Carvalho, 1654; LEMOS, Francisco de, Relação 
Geral do Estado da Universidade (1777), Coimbra, 
Por Ordem da Universidade, 1980; MONTEI
RO, Inácio, Compendio dos Elementos de Mathe-
matica, t. i, Coimbra, Real Collegio das Artes 
da Companhia de Jesus, 1754; 

Décio Ruivo Martins

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   713 24/07/18   09:44




